
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.371 - SC (2017/0054462-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDVIRGES WINIARSKI BUBA 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE O "ADIANTAMENTO DO 
PCCS". RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 1.023.750/SC. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES.
1. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 1.023.750/SC 
(Rel. Min. Luís Roberto Barroso), reconheceu, em 23 de junho de 2017, a existência 
de repercussão geral em relação ao tema – recebimento de diferenças mensais de 
remuneração relativas à parcela denominada “Adiantamento do PCCS”.
2. Com efeito, em razão das regras previstas nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, 
impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 
Corte, a fim de que o exame do recurso especial ocorra após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário. 
3. Registra-se que não há óbice para que o Relator, levando em consideração razões 
de economia processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias.
4. Deste modo, acolho os Embargos de Declaração para anular os acórdão 
proferidos às fls. 704/716 (e-STJ) e 731/736 (e-STJ) e determino a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, para que, após a 
publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 1.023.750/SC, sejam adotadas, no 
que couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.371 - SC (2017/0054462-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDVIRGES WINIARSKI BUBA 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela União contra acórdão proferido pela 

Segunda Turma do STJ assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE O "ADIANTAMENTO DO PCCS". NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. EFEITO REBUS SIC STANTIBUS DA COISA JULGADA 
TRABALHISTA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO 
DA 2ª TURMA DESTE E.STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015), quando 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em 
toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados 
os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não compete ao STJ, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
constitucionais, estando ausente o requisito de "contrariar tratado ou lei federal" 
contido na alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento. Aplicação da Súmula n. 211/STJ.
4. Na origem, o presente feito trata-se de ação ordinária em que a parte autora, 
ora recorrida, postula a condenação da União ao pagamento das diferenças de 
remuneração relativas à incidência do percentual de 47,11% (quarenta e sete 
vírgula onze por cento) sobre a parcela "adiantamento pecuniário - PCCS", 
apuradas entre janeiro de 1991 e junho de 2010, tendo em vista que na Ação 
Trabalhista n. 8.157/97, ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e 
Previdência do Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina - 
SINDPREVS/SC, o referido direito foi reconhecido, porém a execução dos 
valores ficou limitada ao período em que submetida à CLT, conforme decisão 
transitada em julgado em 12/9/2011.
5. Esta 2ª Turma deste STJ tem apreciado e julgado reiteradamente recursos 
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especiais que comungam da mesma matéria de fundo com o presente apelo 
especial, tendo firmado entendimento no sentido de que "em relação ao termo 
inicial da prescrição, deve ser observada, in casu, a teoria da actio nata, em sua 
feição subjetiva, razão pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo", o qual somente teria 
se iniciado em 12/9/2011, data em que foi proferida decisão pela Justiça 
trabalhista, delimitando a execução lá proposta ao mês de dezembro de 1990, em 
razão da instituição do regime estatutário.
6. Da mesma forma, tem entendido que deve ser considerado o prazo 
prescricional de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, 
afastando-se a aplicação dos arts. 8o e 9o do mesmo diploma, de modo que, tendo 
a ação sido distribuída em 9/4/2015, não há prescrição do direito, pois somente 
em 12/9/2016 é que se alcançou o lustro prescricional de cinco anos.
7. Quanto à possibilidade da coisa julgada trabalhista repercutir na relação 
mesmo após o advento do regime jurídico único em dezembro de 1990 e ao fato 
de que a parcela que sobre a qual deveria incidir o reajuste somente foi 
incorporada pela Lei n. 8.460/1992, entendeu esta e. 2ª Turma nos aludidos 
julgados que "é indispensável verificar se, no caso concreto, houve alteração 
relevante no regime jurídico de modo que as circunstâncias faticas e jurídicas que 
fundamentaram a decisão da Justiça Trabalhista foram modificadas pela Lei 
8112/90, situação na qual seria possível à Justiça Federal decidir livremente a 
questão. Trata-se, exatamente, do efeito rebus sic stantibus, levado em conta no 
âmbito da coisa julgada formada em relações jurídicas de caráter continuado", 
sendo que "no caso dos autos, o reajuste referente ao período entre Janeiro de 
1988 e Outubro de 1988 incidente sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário, 
reconhecido na Ação Trabalhista 8.157/97, opera efeitos após o advento do 
Regime Jurídico Único, destacando-se que a aludida parcela foi expressamente 
incorporada aos vencimentos do servidores civis da União por força do artigo 4", 
inciso II, da Lei 8.460/92. Neste ponto, outra tese do Recurso Especial seria a de 
que a incorporação aludida no parágrafo anterior teria proporcionado a perda de 
objeto quanto à pretensão veiculada na inicial. Obviamente, tal argumento não se 
sustenta, uma vez que em nenhum momento, naqueles autos, discutiu-se o direito 
ao recebimento do Adiantamento Pecuniário, mas sim os reflexos do reajuste de 
41,7% sobre a referida parcela, o que, naturalmente, também causaria impactos 
no momento da incidência da Lei 8.460/92" (REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).
8. No mesmo sentido: REsp n. 1.612.419/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2a 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016; REsp n. 1.612.631/SC, Rel. 
Min. Herman Benjamin, 2a Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

O ora embargado opôs Embargos de declaração que foram acolhidos nos seguintes 

termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. 
OMISSÃO SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDO PARA 
INTEGRALIZAR O JULGADO, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo 
de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 

Documento: 1688659 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2018 Página  3 de 4



 
 

 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(art. 1.022 do CPC/2015).
2. In casu, verificada a existência de omissão no acórdão embargado quanto aos 
honorários recursais e considerando o disposto no artigo 85, § 11, do CPC, c/c o 
Enunciado Administrativo n. 7/STJ, segundo o qual "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir dc 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do NCPC"), impõe-se a majoração dos honorários advocatícios em 5% 
(cinco por cento) sobre a verba arbitrada na origem.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

Nas razões de embargos de declaração, sustenta a parte recorrente:

Ocorre que recentemente o STF ao analisar o tema no RE 1.023.750/SC, 
interposto pela UNIÃO contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4a Região, reconheceu a repercussão geral do tema referente ao direito dos 
servidores públicos "às diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a 
parcela denominada adiantamento do PCCS após a mudança do regime celetista 
para o estatutário" (Notícias STF de 04/07/2017,publicadas em 05/07/2017).
Desta forma, em diversos julgamentos neste STJ todas as decisões estão sendo 
revistas para aguardar o julgamento do RE em tela, veja decisão proferida no 
Aglnt no REsp 1609745(2016/0168956-8 de 24/08/2017).

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios para anular as decisões preferidas e determinar o 

retorno dos autos à origem para aguardar a decisão definitiva do STF no RE 1.023.750/SC.

Impugnação às fls. 794/799 (e-STJ).

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.371 - SC (2017/0054462-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE O "ADIANTAMENTO DO 
PCCS". RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 1.023.750/SC. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES.
1. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 1.023.750/SC 
(Rel. Min. Luís Roberto Barroso), reconheceu, em 23 de junho de 2017, a existência 
de repercussão geral em relação ao tema – recebimento de diferenças mensais de 
remuneração relativas à parcela denominada “Adiantamento do PCCS”.
2. Com efeito, em razão das regras previstas nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, 
impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 
Corte, a fim de que o exame do recurso especial ocorra após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário. 
3. Registra-se que não há óbice para que o Relator, levando em consideração razões 
de economia processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias.
4. Deste modo, acolho os Embargos de Declaração para anular os acórdão 
proferidos às fls. 704/716 (e-STJ) e 731/736 (e-STJ) e determino a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, para que, após a 
publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 1.023.750/SC, sejam adotadas, no 
que couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o exame dos recursos especiais contidos nos 

presentes autos submete-se à regra prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC".

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE n. 1.023.750/SC (Rel. 

Min. Luís Roberto Barroso), reconheceu, em 23 de junho de 2017, a existência de repercussão 

geral em relação ao tema – recebimento de diferenças mensais de remuneração relativas à 

parcela denominada “Adiantamento do PCCS”.

Com efeito, em razão das regras previstas nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, 
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impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, a fim de 

que o exame do recurso especial ocorra após exercido o juízo de retratação ou declarado 

prejudicado o recurso extraordinário. 

Registra-se que não há óbice para que o Relator, levando em consideração razões de 

economia processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a competência das 

instâncias ordinárias. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/1990). 
AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO 
RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA 
"ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 8.112/1990. RECENTE RECONHECIMENTO 
PELO STF DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO NO RE 
1.023.750/SC. RE INTERPOSTO, NO PRESENTE PROCESSO. 
ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO RESP.
1. Com efeito, verifica-se que o Plenário Virtual do STF, por maioria, em 
23/6/2017, no RE 1.023.750/SC, reconheceu a Repercussão Geral do tema 
referente ao direito dos servidores públicos "às diferenças relacionadas ao reajuste 
de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS após a mudança 
do regime celetista para o estatutário" (Notícias STF de 4/7/2017, publicadas em 
5/7/2017).
2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que enseje às 
instâncias de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 543-C, § 7º, e 
543-B, § 3º, do CPC/1973; e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso.
3. A Segunda Turma do STJ já decidiu a favor da possibilidade de o relator, 
levando em consideração razões de economia processual, apreciar o Recurso 
Especial apenas quando exaurida a competência do Tribunal de origem.
4. Embargos de Declaração acolhidos para anular os acórdão de fls. 553-563, 
e-STJ, e 578-582, e-STJ, e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 543-B, § 3º, e 
543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973 e 1.040 e seguintes do CPC/2015 e após a 
publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da 
controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema 
repetitivo.
(EDcl nos EDcl no REsp 1644092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 
PÚBLICA FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADA AO RJU (LEI 
8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. 
DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA 
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PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO 
AFASTADA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 
§ 11, DO CPC/2015. PROVIMENTO DO OUTRO AGRAVO INTERNO, 
INTERPOSTO PELA UNIÃO, NESTES MESMOS AUTOS, EM VIRTUDE DO 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, SOBRE O TEMA, PELO 
STF, NO RE 1.023.750/SC. DECISÃO AGRAVADA ANULADA. 
PREJUDICIALIDADE DO PRESENTE AGRAVO INTERNO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 07/03/2017, 
que, por sua vez, julgara Embargos de Declaração de decisão monocrática 
publicada na vigência do CPC/2015.
II. O presente Agravo interno de fls. 850/851e encontra-se prejudicado, em face 
do provimento, nesta mesma data, do Agravo interno, também interposto pela 
União, a fls. 792/802e, anulando a decisão de fls. 781/787e e, em consequência, a 
de fls. 837/845e - ora agravada e que fixara honorários advocatícios recursais, na 
forma do CPC/2015, a serem suportados pela União -, e determinando a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para 
que, após a publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 1.023.750/SC, 
afetado sob o regime da repercussão geral, sejam adotadas, no que couber, as 
providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.
III. Agravo interno prejudicado.
(AgInt nos EDcl no REsp 1612117/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI 
8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. 
DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA 
PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO 
AFASTADA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 
§ 11, DO CPC/2015. PROVIMENTO DO OUTRO AGRAVO INTERNO, 
INTERPOSTO PELA UNIÃO, NESTES MESMOS AUTOS, EM VIRTUDE DO 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, SOBRE O TEMA, PELO 
STF, NO RE 1.023.750/SC. DECISÃO AGRAVADA ANULADA. 
PREJUDICIALIDADE DO PRESENTE AGRAVO INTERNO .
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 07/03/2017, 
que, por sua vez, julgara Embargos de Declaração de decisão monocrática 
publicada na vigência do CPC/2015.
II. O presente Agravo interno de fls. 801/802e encontra-se prejudicado, em face 
do provimento, nesta mesma data, do Agravo interno, também interposto pela 
UNIÃO, a fls. 750/756e, anulando a decisão de fls. 736/742e e, em 
consequência, a de fls. 788/796e - ora agravada e que fixara honorários 
advocatícios recursais, na forma do CPC/2015, a serem suportados pela União -, 
e determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa 
nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 
1.023.750/SC, afetado sob o regime da repercussão geral, sejam adotadas, no que 
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couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.
III. Agravo interno prejudicado.
(AgInt nos EDcl no REsp 1612112/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)

Deste modo, acolho os Embargos de Declaração para anular os acórdãos proferidos às 

fls. 757/766 (e-STJ) e 780/784 (e-STJ) e determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, 

com a devida baixa, para que, após a publicação do acórdão do Recurso Extraordinário 

1.023.750/SC, sejam adotadas, no que couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e 

seguintes do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2017/0054462-3 REsp 1.659.371 / SC

Números Origem:  50031538620154047208  SC-50031538620154047208

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDVIRGES WINIARSKI BUBA 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDVIRGES WINIARSKI BUBA 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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